
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

(Dos Srs. Áurea Carolina - PSOL, Benedita da Silva - PT, Bira do Pindaré - PSDB, 

David Miranda - PSOL, Dr. Damião - PDT, Orlando Silva - PCdoB, Talíria Petrone - 

PSOL)  

 

 

Dispõe sobre o enfrentamento ao racismo 

institucional e altera as Leis nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; 13.460, de 26 de junho de 

2017; 13.675, de 11 de junho de 2018; e nº 7.102, 

de 20 de junho de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o enfrentamento ao racismo institucional e altera as Leis 

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 13.460, de 26 de junho de 2017; 13.675, de 

11 de junho de 2018; e nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

Art.2º Para os fins desta Lei, considera-se racismo institucional as culturas e padrões 

presentes nas instituições e organizações públicas e privadas que, de modo 

consciente ou inconsciente, impeçam o tratamento e a prestação de um serviço 

profissional, adequado, igualitário e digno às pessoas em virtude de sua cor, cultura, 

origem racial ou étnica. 

Art. 3º Compete à União, Estados, Distrito Federal e Municípios reconhecer e adotar 

medidas para o enfrentamento ao racismo institucional nas instituições públicas e 

privadas. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

desenvolverão estudos para avaliar a incidência do racismo institucional e protocolos 

para o seu enfrentamento, especialmente no âmbito dos órgãos públicos e das 
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políticas públicas, inclusive em relação aos serviços públicos concedidos, autorizados 

ou prestados em parceria. 

Art. 4º Constitui condição para a adesão ou permanência de Estados, Distrito Federal 

e Municípios ao Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) a 

adoção, no âmbito das respectivas esferas de competência, de protocolos e políticas 

de combate ao racismo institucional. 

  

Art. 5º A formação dos integrantes dos órgãos de segurança pública previstos no art. 

144 da Constituição Federal incluirá obrigatoriamente conteúdos sobre o 

enfrentamento ao racismo institucional e sobre os direitos e garantias fundamentais 

dispostos no art. 5º da Constituição Federal, especialmente aqueles relacionados ao 

combate à tortura. 

  

Art. 6º A Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 

modificações: 

“Art.21 

........................................................................................

. 

........................................................................................

.............. 

§6º Durante o estágio probatório, o servidor será submetido a palestras, 

cursos de formação ou análogos sobre a importância do igual respeito 

e consideração por servidores e usuários dos serviços públicos, 

notadamente sobre o enfrentamento ao racismo institucional no âmbito 

da administração pública, além dos cursos ou outros requisitos para 

investidura sobre os quais dispuser a lei ou o regulamento da respectiva 

carreira ou cargo. (NR) 
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........................................................................................

.............. 

Art.116............................................................................

.............. 

XIII – tratar a todos com igual respeito e consideração, 

independentemente de cor, raça, etnia, credo, classe social, orientação 

sexual ou gênero. (NR) 

........................................................................................

.............. 

Art.117............................................................................

.............. 

........................................................................................

.............. 

XX – praticar qualquer tipo de discriminação baseado em preconceitos 

de gênero, orientação sexual, cor, cultura, credo, classe social, origem 

racial ou étnica (NR) 

........................................................................................

.............. 

Art.132............................................................................

.............. 

........................................................................................

.............. 

XIV – práticas de discriminação baseadas em preconceitos de gênero, 

orientação sexual, raça, cor, cultura, credo, classe social, origem racial 

ou étnica. 

XV – condenação criminal transitada em julgado por crime de racismo. 
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Parágrafo único. A demissão poderá ser afastada nas hipóteses dos 

incisos XIV e XV mediante acordo obtido com a vítima, ou, em caso de 

ofensa coletiva ou difusa, com organização coletiva que represente o 

segmento ofendido, por procedimentos de justiça restaurativa a serem 

empregados no âmbito de processo administrativo disciplinar. (NR)” 

  

Art.7º A Lei 13.460, de 26 de junho de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

modificações: 

“Art.5º........................................................................................... 

........................................................................................

.............. 

XVI – enfrentamento ao racismo institucional. (NR) 

Art.6º 

........................................................................................

.... 

........................................................................................

.............. 

VII – ser tratado com igual respeito e consideração pelos prestadores 

de serviços, sem preconceitos de gênero, orientação sexual, raça, cor, 

cultura, credo, classe social, origem racial ou étnica . (NR) 

........................................................................................

.............. 

Art.13..............................................................................

.............. 

........................................................................................

.............. 
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VIII – propor medidas e protocolos para o enfrentamento ao racismo 

institucional e promoção do acesso igualitário aos serviços. (NR) 

........................................................................................

.............. 

Art.23..............................................................................

.............. 

........................................................................................

.............. 

VI – medidas adotadas pela administração pública para garantir ou 

aperfeiçoar o acesso igualitário ao serviço, principalmente no que diz 

respeito ao enfrentamento ao racismo institucional e fenômenos 

análogos. (NR)”. 

  

Art. 8º A Lei 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com as seguintes 

modificações: 

“Art.6º.......................................................................................................

......................................................................... 

XXVII – enfrentamento ao racismo institucional nos órgãos de 

segurança pública; 

XXVIII – Estabelecer diretrizes para a abordagem policial e o uso da 

força em conformidade com os direitos fundamentais e tratados 

internacionais dos quais o Brasil é signatário e com respeito à liberdade 

e à igualdade, independentemente de raça, cor, credo, classe social, 

orientação ou identidade de gênero. (NR) 

............................................................................................. 

Art.22................................................................................... 

...............................................................................

.............. 
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§7º Os planos nacional, estaduais e municipais de Segurança Pública e 

Defesa Social deverão conter obrigatoriamente políticas e ações 

voltadas para o enfrentamento ao racismo institucional nos órgãos de 

segurança pública e diretrizes para a implementação de protocolos 

relativos à abordagem policial e ao uso da força alinhados aos direitos 

fundamentais previstos na Constituição Federal e nos tratados 

internacionais dos quais o Brasil é signatário. (NR) 

............................................................................................. 

Art.39........................................................................................................

........................................................................ 

§3º A matriz curricular nacional deverá conter obrigatoriamente 

conteúdos relativos ao racismo institucional e prevenção e combate à 

tortura. (NR)” 

  

  

Art. 9º A Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a vigorar com as seguintes 

modificações: 

“Art.16........................................................................................... 

...................................................................................................... 

VIII – ter sido instruído, em curso de formação de vigilante, sobre a 

temática do racismo institucional, dos crimes resultantes de preconceito 

de raça ou de cor e dos direitos e garantias fundamentais dispostos no 

art.5º da Constituição Federal, incluindo a prevenção e o combate à 

tortura. 

...................................................................................................... 

Art.20........................................................................................................

......................................................................................... 
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V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes, observado o 

disposto no inciso VIII do art. 16. (NR)”. 

  

Art.10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

                Em setembro de 2019, cenas de um jovem negro sendo chicoteado nu 

em razão de ter furtado uma barra de chocolate chocaram o país. De modo ainda 

mais revoltante, mas, infelizmente, não surpreendente diante das mentalidades e 

práticas escravistas presentes em nossa sociedade, consta que as cenas foram 

filmadas pelos próprios torturadores, que chegaram a angariar aplausos nas redes 

sociais. Em fevereiro deste ano, o jovem negro Pedro Henrique Gonzaga foi 

estrangulado e morto por um segurança em um supermercado no Rio de Janeiro. 

Cinco dias depois, após esperar por mais de 4 horas por atendimento em um banco 

público, o microempresário Crispim Terral, também negro, foi expulso com um “mata-

leão” da agência bancária, na presença de sua filha menor de idade. 

    Longe de serem fatos isolados, episódios como esses acontecem todos os dias 

pelo país afora e reafirmam o racismo institucionalizado em nossa sociedade, algo 

apontado há muito tempo pelo Movimento Negro, sacerdotes das religiões de matriz 

africana, quilombolas, intelectuais negros, academia e muitos outros segmentos que 

lutam por uma sociedade mais justa. Mais do que isso, apontam para a presença de 

um tipo peculiar de racismo, o “racismo institucional”. 

Esse conceito, tal qual definido pelos militantes negros, Stokely Carmichael e 

Charles Hamilton em 1967, refere-se à manifestação do racismo incorporado por 

culturas e disposições presentes nas organizações públicas e privadas. Segundo 

Carmichael e Hamilton, esse tipo de discriminação racial consiste em “uma falha 

coletiva de uma organização em prover um serviço apropriado e profissional às 

pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica. 
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É importante salientar que, enquanto conceito, o “racismo institucional” não é 

estranho à realidade brasileira. Além de figurar em muitas lutas do movimento negro 

e mesmo em discursos acadêmicos, ele já foi incorporado institucionalmente pelo 

Programa de Combate ao Racismo Institucional, pelo Plano Plurianual 2012-2015 e 

pelo Relatório da CPI do assassinato de jovens negros e pobres no Brasil. 

Na esteira dessas experiências anteriores e inclusive por conta de suas 

conclusões, o presente projeto de lei visa incorporar o conceito de racismo 

institucional de maneira mais incisiva no ordenamento jurídico brasileiro, espraiando-

o também, tanto quanto possível pela via legislativa, para organizações públicas e 

privadas, sobretudo para aquelas que lidam com o uso da força. 

Com a missão institucional de combater a violência ou promoverem segurança, 

faz-se necessário que as organizações que lidam com o uso da força tomem 

consciência dos padrões racistas que existentes em nossa sociedade, deixem de 

reproduzi-los e convertam-se em instrumento de combate a estes padrões. Por mais 

que não tenhamos ilusão de que isso não será possível sem mudanças estruturais 

em nossa sociedade, precisamos agir desde já para construir o futuro com o qual 

sonhamos. 

Os desafios certamente são muitos. A começar pela violência, onde o racismo 

demonstra sua face mais perversa. De acordo com o Atlas da Violência 2019: 

Em 2017, 75,5% das vítimas de homicídios foram indivíduos negros 

(definidos aqui como a soma de indivíduos pretos ou pardos, segundo 

a classificação do IBGE, utilizada também pelo SIM), sendo que a taxa 

de homicídios por 100 mil negros foi de 43,1, ao passo que a taxa de 

não negros (brancos, amarelos e indígenas) foi de 16,0. Ou seja, 

proporcionalmente às respectivas populações, para cada indivíduo 

não negro que sofreu homicídio em 2017, aproximadamente, 2,7 

negros foram mortos. 

Ainda de acordo com o Atlas, em uma década (2007 a 2017), a taxa de 

homicídios entre negros cresceu 33,1%, já entre os não negros cresceu 3,3%. 

Analisando os dados de 2017, a taxa de homicídios de não negros manteve-se 

relativamente estável, enquanto a de negros cresceu 7,2%. Percebe-se, portanto, que 
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a população negra é a vítima preferencial da violência na sociedade brasileira em 

escala cada vez maior. 

Essa violência, e o racismo a ela atrelado, também incide de forma perversa 

sobre a vida das mulheres negras. De 2007 a 2017, enquanto a taxa de homicídios 

entre as mulheres não negras cresceu 4,5%, a taxa entre as mulheres negras cresceu 

29,9%. Essa diferença torna-se ainda mais brutal em números absolutos, quando 

alcança 1,7% de crescimento entre mulheres não negras e de 60,5% entre as negras. 

Analisando novamente apenas o último ano da série, a taxa de homicídios de 

mulheres não negras foi de 3,2 a cada 100 mil mulheres não negras, ao passo que 

entre as mulheres negras a taxa foi de 5,6 para cada 100 mil mulheres neste grupo. 

Em 2017, as mulheres negras compuseram 66% de todas as mulheres vítimas de 

homicídio no país. 

Ademais, negros e negras são também as vítimas preferenciais da letalidade 

policial, com mais de 76% dos mortos pela polícia em 2016, além de serem os alvos 

principais da explosão do encarceramento em massa que estamos assistindo em 

nosso país, atualmente com mais de 812 mil pessoas presas, mais de 40% delas sem 

condenação. 

Mas não é só na violência que o racismo e a desigualdade racial mostram suas 

faces. Eles também estão presentes na desigualdade de renda e no acesso à 

educação. O salário médio dos negros é quase a metade do salário dos brancos e a 

situação só piora se considerarmos a situação da mulher negra, cuja renda equivale 

a 42% da renda de homens brancos. A este respeito, inclusive, segundo a pesquisa 

Perfil Social, Racial e de Gênero das 500 Maiores Empresas do Brasil e Suas Ações 

Afirmativas, realizada em 2010, as mulheres negras ocupavam apenas 1,6% dos 

cargos de gerência e 0,4% dos cargos executivos. 

Na educação, em 2016, a taxa de analfabetismo entre negros era de 11%, 

enquanto a de brancos era de 5%. No mesmo ano, 70,7% dos brancos com mais de 

14 anos frequentavam a escola, enquanto a taxa entre negros era de pouco mais de 

50%. Enquanto isso, o percentual de negros no ensino superior equivale a menos da 

metade daquele verificado entre os jovens brancos, apesar de o acesso de negros ter 

quase dobrado entre 2005 e 2015, graças à implementação das políticas de cotas. 
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Na idade em que deveriam estar na faculdade, 53,2% dos negros estão cursando o 

nível fundamental ou médio. 

Diante de números como esses, há quem atribua ainda o quadro atual a um 

mero reflexo das desigualdades de renda. Além de ser desmentido todos os dias 

pelos episódios de racismo sofridos e denunciados pelos negros e negras brasileiros, 

esse discurso também foi desacreditado por sucessivas pesquisas, como as levadas 

a cabo por Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva, ainda na década de 70, que 

mostraram diferenças nas taxas de mobilidade social de pessoas autodeclaradas 

brancas e pessoas autodeclaradas pretas ou pardas, mesmo quando isoladas a 

classe social e a origem. Dessa maneira, mesmo que haja uma interseção, ainda que 

central, entre a questão racial e a questão de classe, reduzir uma à outra constitui 

uma ideologia perversa contra a população negra. 

Dessa maneira, se o Estado brasileiro e outras organizações não-estatais não 

quiserem permanecer negando ou invisibilizando a questão racial, malgrado todos os 

avanços conquistados, é preciso que assumam um compromisso forte de 

reconhecimento do racismo e enfrentamento às suas manifestações, começando por 

seus próprios âmbitos de funcionamento. 

Observe-se, nesse sentido que, no que tange à administração pública federal, 

não se está aqui propondo novas atribuições ou competências a órgãos federais, o 

que poderia contrariar, em uma interpretação mais restritiva, o disposto no art.61, §1º, 

II, e, da Constituição Federal. Na verdade, o que se propõe é que todos os órgãos, 

sejam quais forem suas atribuições ou competências, atuem de maneira a não 

discriminar as pessoas por conta da cor de sua pele. Trata-se, portanto, de um mero 

desdobramento do já disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal que 

estabelece, dentre outras coisas, que a Administração Pública deve atuar com base 

nos princípios da moralidade e da impessoalidade. Além disso, procuramos incorporar 

o conceito de racismo institucional também no âmbito do recém-criado “Estatuto dos 

usuários do serviço público”, mais uma vez apenas incorporando de modo mais 

explícito disposições já presentes e decorrentes de dispositivos constitucionais, como 

o §3º do art. 37 da Constituição Federal. 
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Dessa maneira, não se estaria diante de um redesenho dos órgãos da 

administração pública federal, mas de uma explicitação de uma obrigação que já cabe 

aos órgãos, tão somente exigindo que façam o básico: tornem-se conscientes das 

discriminações raciais e  passem a combatê-las em seus âmbitos de funcionamento. 

Vale ressaltar que esse tipo de explicitação já foi reconhecido como constitucional na 

jurisprudência do STF e que, de todo o modo, cabe também ao poder legislativo tomar 

medidas que estabeleçam a conformidade da administração aos direitos 

fundamentais, razão da própria gênese do constitucionalismo moderno. 

Hoje, com uma compreensão bem mais ampla dos direitos fundamentais do 

que aquela que nos legaram as revoluções liberais, não se poderia apartar a 

igualdade racial do rol dos direitos mais básicos a serem garantidos, sobretudo em 

uma sociedade que ainda mata, chicoteia, humilha e exclui mulheres e homens 

negros. É nesse sentido que acreditamos que a institucionalização do conceito de 

racismo institucional em organizações públicas e privadas e a previsão de diretrizes 

para o seu enfrentamento podem contribuir para uma atuação mais consciente e 

efetiva contra um conjunto de linguagens, procedimentos, custos, etiquetas, atitudes 

ou mesmo atos brutais de violência que obstam a ascendência de pessoas negras ou 

promovem contra elas um tratamento degradante no âmbito das organizações 

públicas e privadas. 

Sala das Sessões, em         de                   de 2019. 

______________________________________ 

 Áurea Carolina - PSOL 

 

______________________________________ 

 Benedita da Silva - PT 

 

 

______________________________________ 

Bira do Pindaré - PSB 

______________________________________ 

David Miranda - PSOL 
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______________________________________ 

 Damião Feliciano - PDT 

______________________________________ 

Orlando Silva - PCdoB 

 

 

______________________________________ 

Talíria Petrone - PSOL 

 

 

 

PL
 n

.5
88

5/
20

19
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

6/
11

/2
01

9 
14

:1
7


